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CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESPIRITO .SANTO

Conselho Administrativo -
PORTARV.S DE 20 DE ABRIL

DE 1967 .
O Presidente do Conselho Adminis-

trativo da Caixa Econômica Federal
de Espirito Santo, no uso das atribui-

que lhe confere o Art. 31, letra
, do regulamento baixado pelo De-

creto no 24.427, de 1934. resolve:
NY 58 Ncmear o Sr. Walter de

Miranda Remos, chefe da Carteira
Agregado do Quadro de Peseoal da
mesma Caixa, para exercer, em co-
Inkteão, o cargo cie Chefe da Carteira
de Habilitação, símbolo 5-C.

249 54 - Dispensar servidor Wal-
ter de Miranda Ramos, Chefe de Car-
teie& Agregado do Quadro de Pessoal,

u4o cargo em comissão de Chefe da
:arteira Iltpoteeeria, • por haver o
ire, • no aceito outro cargo nesta CaixaEco/e:alce.

55 - Nomear et servidora Emitia

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
T Escriturária nivel 10 do Que.- 	 E CULTURA

do Estatuto dos Funcionários	 sorve:
coa Civis da União e com o art. 373,
inciso XII, do Regimento Interno des-
ta Caixa Econômica Federai, demitir
Irajá Ferrari de Amorim do cargo de
Escrevente-dactilógrafo nivel 7, do
Quadro do Pessoal desta Caixa Eco-
nómica Federal, com localização de
exercido na Agencia de Multo.

Em 13 de abril de 1987. - flertam-
to Mass, Presidente.	 4,

PORTARIA Ne 68-61
O Presidente do Concelho .A.druiftle- Era 17 de abril de 1087. - Rertbsrto

*ativo da Caixa Econômica Federal Iniba, Presidente.

Fortunato De Patta, resolve:	 atribuições e de acórdo com o art.
De	 com o art. 207, inciso ar. Item VIII, do Regimento Interno, re-

os termos da Portaria n.e 1.934-66. pediMINISTÉ" RIO DA FAZENDA- bicada rio 81-235430, que passa a ter
a seguinte redação: *Considerar de.
signado Ubaldilo Conselheiro-Relator, Dente liameeloo de Santa Catarina, no uso de suas ' maior. medica no Gonçalves Souto uivei 21-a, matricula

UNIVERSIDADE FEDERAL. DE SANTA CATARINA
dt de Pessoal da mesma Instituição,
para exercer, em 00~0, o cargo de
Chefe da Carteira Elipoteceria, sím-
bolo 5-C. -- Waifredo Zamproono -
Prestdente.

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
DO ESTADO DO RIO

PORTARIAS DE 20 DE ABRIL
DE 1967

.249 102 - Ap.ica à auxiliar de Por-
taria. nivel 7-A, Regina Maria de Al-
meida Leão a pena de demissão comi-
nada no 1 29 do art. 207 da IA nú-
mero

-
 1.711-52.

N9 103 --Declara extinto o cargo
Isolado, de provimento efetivo. /símbo-
lo de Zelador. constante da Parte
Suplementar do Quadro de Pessoal.

 ECONÔMICA FEDERAL
DE SANTO CATARINA

Conselho Administrativo
RESOLUÇÃO N.9 85-67

O Conselho Administrativo da Cai-
xa Económica Federal de Santa Cata-
rina, dentro da competência que lhe

atribuida pelo art. 376, 1.9, do seu
Regimento Interno, Julgando, em Ses-
são Ordinária de 12 de abril de 1967,
o Processo Administrativo instaurado
pela Portaria n.9 74-66, de 12 de abril
ela 1966, na forma estabelecido, pelo
art. 189, do citado diploma legal; dis-
cordando do Relatório elaborado pela
rupectiva Condado de Inquérito, bem
Gomo do Pareoer conclusivo egiltielo
pda Procuradoria juriclica da renetittd-
11,1111 • alerevendo Piarem emitido pe-

REITORIA

PORTARIA /419 284-43
O Reitor da Universidade de Santa

Catarina, no uso das atribuições que
lhe confere o artigo 24 do Estatuto
da Universidade de Santa Catarina,
aprovado pelo Decreto n9 50.580, de
12 de maio de 1961, combinado com
os artigos 59 e 69 do Decreto n9 51.524,
de 26 de Junho de 1962, e nos ter-
mos da autorização presidencial cu-
rada no parecer do DASP n' 469, de
27 de julho de. 1962, publicada

Rela0Lo n° 132-67
RELAÇÃO Ii.9 132-97

O Presidente do IPASE, usando da
atribuição gera lhe confere o are. 17.
do Decreto-lel n9 2.865. de 12-12-40,
resolveu baixar os seguintes atos;

PORTARIAS
14, 814, de 27.4.67 - Tendo em vis

ta o ooastaate no processo número
20.184-87, homolafgando a ar-ior-
44-67, que dispensou Editou Orneei de
Andrade, ~vente-Daet

2rol 1, aealer~e. 11.9 1.065.1,radja°

Diário Ofteuti da União, Seção 1, de
23 de ageato do 1982, pagina 8.843,
resolve nomear, Interinamente, Helena
Teixeira, para exercer o cargo de Esc,
Dactilógrafo AF-204.7 do Quadro do
Pessoal da Universidade de Santa
Catarina, vago.- criado pelo Decreto
n9 51.524, de 28 de junho de 1962, para
ter exercido na Faculdade de Ciên-
cias Econômicas.

Florianópolis, 12 de •novembro de
1962. - Prof. Jodo David Ferreira
Uma, Reitor.

17-F, de Encarregado da DSL, da De13,
da ADE, do Quadro da AC e OU.

I4.9 615, do 27.4.67 - rendo em
vista o constante no proc. n.9 20.534,
de 1e67,-homologando a Resolução In-
terna ADF-45-67 que designou Jose
Humberto Macedo Lourenço Escritu-
rário nivel 8-A, matricula número
2.093.177, para exercer a FG,17-F, 4e
Encarregada da DSL, da DE73, da
ADF, do Quadro cia AC e ALs.

Nas 617, de 3.5.67 - Tendo em vista
o 1 5,* do art. 1.9, do Decreto !gum-
e* 43.185-58. e o constante fio preces
ao a.* 57.161-64 e apenso, retificando

ria 1.779-615, para operar, habitual-
mente, coza Ralos X, no Servien ri*
Radiologia do HAIC, no Estadó da Pema
ralha, desde 30.7.52.

PORTARIA 24.9 593, DE 26 DE
ABRIL DE 19e7•

- O Presidente do Instituto de Previd.
dencia e Assistência dos Servidores do
Estado, usando da atribuição que ire
confere o art. 17, do Decreto-le'
mero 2.865, de 12 de lezemuro
1940, e tendo em vista o constante do
proc. n..e 8.414-67, resolve:

Homologar u Resoluções Internas,
abaixo relacionadas. do Sanatório Al-
cides Carneiro (3AC), do Departamen
to de Assistência (DAI. zeferentes a
desienação de substitinns eventwee de
titulares de Púleães (eratiftcadee:

RI n.9 1, de 23.1.1967 - D ale 
na Nelson Teixeira de Carvalho. on•
cial de Administre/aia nivel 12-A ma-
trícula n.9 1.911.08. para substituir
"Latina Monteiro, na Funcão 'Grata.
ficada, símbolo 5-7, de Chefe do Sere
viço de Administração (ACO) .

RI - na 2, de 23.1.1967 - Drsige
na Luis Quintanilha Filho, Eeeritetta-
rio nivel 8-A, matricula n 9 1.058.1e0,
para substituir Nelson Teecetra do
Carvalho, na Fanal() Gratificada sen.
bolo 9-7, de Chefe da Seção de ata-
toda! (ACV), do Serviço ee Adentais.
trace° (AC0).
RI - n9 3, de 23-1-1967 - 15esige

na Helio MartineePluza, Escereventee
Dactilógrafo nivel 7, matricula- núme-
ro 1.058.187, pear substituir Walter
Ribeiro, na Punção Gratificada, sim.
bolo 9-7, de Administrador do WS.
cio (ACZ). Tarado Mata, Pude '
dento.

RelelSto n9 133-67
DEPARTAMENTO

DE PREVIDÊNCIA
O Diretor do DP, usando da etre•

bulollo que lhe confere o art. 82, da
Decreto-lei n9 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1910. considerando o disposta
nas Instruções uv 75-66, e tendo em
vista o constante no Memo PLO-90e
67, resolveu baixar os seguintes atoai

Designar o servidor Jairo Gruner
Carneiro. ocupante do cargo de Escre-
vente-Dactilógrafo nivel 7, do Quadro
do Pessoal desta CEF, com localiza-
go de exercido na Agencia de La-
guna, para responder pela função de
Encarregado do guichet da Tesouraria
do Pôde de Arecadação de Depósitos
de Ararangufe durante (30) trinta
dias a partir de 18 de abril do cor-
rente ano.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E PREVIDÊNCIA SOCIAL

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA
DOS SERVIDORES DO ESTADO

Resolução n9 25, de 27-4-02 .-- De-
signando Myrtee Cavalcanti Peruana
des. Escrevente Dactilógrafa, nivel 1,
matricula n9 1.799.828, ponto n 9 6.546,

A
para eubstituir Moldo Sixel Etaltha-
zar, na P0. 4-P, de Chefe da PLG,
da DPC, em seus impedimentos even-

'

tudo. 2. Revogando a Resolução ma.
mero DP-2-87.

Resolução a9 28-87, de 2-5-87 --.
Tendo era vista o constante no meai,
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EXPEDIENTE
DEPARTA MENTO DE IMPRENSA NACIONAL

- As Repartições Públicas de-1
(verão entregar na Seção de Co - 1

unicações do Departamento dr
prensa Nacional, até às 17 bo-

as, o expediente destinado à pu-
blicapao.

irn

- As reclamações pertinentes
h matéria retribuída, nos casos de

formuladas
ou omissão, deverão ser

formuladas por escrito à Seção
*de Redação, ate o quinto dia útil
subseqélente à publicação no
órgão oficial.

) - A Seção dê Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
ao, de 11 às 17h30m.

- Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

- As assinaturas podem ser
tomadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

- As assinaturas vencidas [->.
erão ser suspensas sem preriu.
viso.

- Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve sei
solicitada com antecedência de;
trinta (30) dias.

- Na parte superior do ende..,'
réço estão consignados o número
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

- As assinaturas das Reparti-
ções Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de f e.4
vereiro.

- A remessa de valóres, sem-
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprensa Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

- Os suplementos às edições
dos órgãos oficiais só serão reme-
tidos aos .assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura. . -

PLG-93-67, designando Mario Ray-
mundo da Costa, Escriturário nível 8,
matrícula n9 1.056.340, ponto núme-
ro 9.681, para substituir Myrthes Ca-
valcanti Fernandes, na FG, 17-F, de
Encarregada da PLY, da PLG, da
DPC, em seus impedimentos even-
tuais 2. Revogando a Resolução nú-
mero DP-70-66. - José Gallotti Pei-
xoto, Diretor.

DEPARTAMENTO DE APLICAÇÃO
DE CAPITAL

O Diretor do DC., usando cita atri-
buições que lhe confere o art. 82, do
Decreto-lei n9 2.865, de 12 de dezem-
bro de 1940, e.tendo em vista o cons-
tante no processo n9 25.486-67, resol-
veu baixar os seguintes atos:

Resolução n9 25, de 25-4-67 - De-
signando Maria Carolina Estêvão
Netto, Oficial de Administração nível
14-B, matrícula no 1.900.417, ponto
no 1.310, para substituir Maria Mag-
dalena Coelho de Azevedo, Oficial de
Administração nivel 16-C, símbolo 17-
F, matricula n9 1.900.140, ponto nu-
mero 129, na Encarregadoria da CEW
da CLO, da DCE, do DC, nos seus
impedimentos eventuais.'

DEPARTAMENTO DE SEGUROS
PRIVADOS E CAPITALIZAÇÃO

O Diretor do RS, usando das atri-
buições que lhe confere o art. 82, do
Decreto-lei n9 2.865, de 12-12-1940,
tendo em vista o disposto nas Instru-
ções n9 75-66, e o constante no pro-
cesso n 25.196-67, resolveu baixar o
seguinte ato:

Resolução n9 41, de 27-4-67 - De-
signando Leunida Itala Fluminense
Capris, Oficial de Administração ní-
vel 16, matrícula W 1.900.856, ponto
n9 1.973, para substituir o Chefe da
SSR, do SPS, Ivete de Azevedo Bar-
bosa, em seus impedimentos even-
tuais. Rosemiro Robinson Silva
Jt;itior, Diretor Substituto.
DEPARTAMENTO DE ASSIST2NCIA

O Diretor do DA, usando das atri-
buições, tendo em vista o disposto
Iam Nist,Ptições 119 15-86, e o constan-

te no processo n9 63.085-66, resolveu
baixar o seguinte ato':

Resolução n9 115, de 1-12-66 - De-
signando Sebastião Soares de Abreu,
Agente Social, nível 12-B, matricula
n9 1.900.277, ponto n 9 1.084, para
substituir Alberto Pitombo Barreto,
na FG, 4-F, de Chefe da AFM, do
AHF, da DAH, do DA, em seus im-
pedimentos eventuais. - Francisco
Benedetti, Diretor.

AGÊNCIA DO ESTADO DO RIO
DE JANE/R0

O Delegado da Agência do Estado
do Rio de Janeiro, usando das atri-
buições que lhe conferem as instru-
ções em vigor, resolveu baixar o se-
guinte ato:

Resolução Interna n9 17, de 10-3-67,
- Ratificando os têrmos da Resolu-
ção Interna n9 92-66, que designou
Desidéria Gonçalves Ferreira, Escri-
turária nível 8, matricula número
1.970.339, para substituir Joselina
Philadelphia Professia, na FG, 6-F,
de Chefe da RJA, da ARJ, em seus
impedimentos eventuais.

Cientifique-se e cumpra-se. - João
Francisco Barreto Filho, Delegado.

PA-Br., 4 de maio de 1967. - Ito
de Azevedo Figueiredo Rocha, Chefe
do Gabinete - PA-Br. - Matrícula
n9 1.745.807.

CONSELHO FEDERAL
DE CON17-59MDADE
Ata da 4229 Reunião

As dezesseis horas do dia dezesse-
te do mês de março do ano de mil
novecentos e sessenta e sete, na Sala
das Sessões, de sua sode própria, rea-
lizou-se, sob a Presidência do Vice-
Presidente Francisco Heidemann -
Frei Mathias - e com o compareci-
mento dos Conselheiros que assina-
ram o Livro de Presença: Hyran
Guiraud, Virgílio José Afonso, Aloysio
Sant'Anna Avila, Elmo Lopes da
Cunha, Célio Salle.s Barbiéri,
Qui-Ur-ilha Pinto, Iln ar :Pearia Li-
nhares e Militino Rochligues Tt•artinez,
realizou-se a 4229 reunião do Conse-

lho Federal de Contabilidade, Inicial-
mente, o Vice-Presidente Francisco
Heidemann leu uma carta do Presi-
dente Eduardo Foréis na qual solici-
tava presidisse a reunião, em virtude
de ter de se ausentar do Rio, para
visitar o Conselho Regional de Con-
tabilidade de Pernambuco, a fim de
tratar de assuntos de interêsse da-
quêle órgão Regional. A seguir, fo-
ram justificadas as ausências dos
Conselheiros Joaquim Monteiro de
Carvalho e seu suplente Theobaldo
de Freitas Leitão. Posta em discussão
a ata da reunião anterior - 421 -
foi ela aprovada, sem emenda. O
Conselheiro Hyran Guiraud solicitou
fôsse justificada sua ausência à reu-
nião de 3 do corrente, o que foi fei-
to. No Expediente: O Senhor Presi-
dente dos trabalhos solicitou ao Se-
cretário fôsse distribuído um traba-
lho, elaborado pelo Presidente Edu-
ardo Foréis, sôbre atualização dos
Regimentos Internos do Conselho Fe-
deral e dos Conselhos Regionais de
Contabilidade, trabalho procedido de
uma ampla exposição, onde afirma-
va que, de há muito, vinham sendo
coligidas informações e dados neces-
sários à sua atualização, que, não só
pelo decurso do tempo, mas também
por ter nascido com pecados de maior
gravidade, revelava-se largamente es-
clerosado, situando-se, hoje, muito
aquém da realidade presente do ór-
gão. Dai, resultou um projeto de Re-
gimento sintético, onde, em apenas
25 artigos, procurou bem conceituar,
à luz da técnica legislativa, tudo o
que, em essência, deve se conter nêsse
ato de definição normativa da estru-
tura e funcionamento do Conselho.
O modêlo de Regimento Interno para
os CCRRCC, de sua vez, embora pos-
terior ao Regimento do C. F. C. pa-
dece dos mesmos, sçnão de mais gra-
ves defeitos. Por isso reclama ampla
revisão. Ao apresentar à apreciação
dos Senhores Conselheiros os projetos
de Regimento do Conselho. Federal e
dos Regionais, adiantou o Senhor
Presidente Eduardo Foréis, em sua
exposição que da capacidade reco- ,
nhecicla dos seus ilustres pares, estava
certo, viriam cs acatamentos que

garantiriam, ao távo Regimento In-
terno do C. F. C., e ao modelo de
Regimento Interno para os CC.RR.
CC ., tidos as cirtudes necessárias ao
cabal desempenho de suas complexas
e importantes finalidades. Adiantou
o Presidente em exercício, que o tra-
balho era distribuído aos Senhores
Conselheiros, para sugestões, que de-
veriam ser trazidas ao Plenário„ na
próxima reunião ordinária. A seguir,
o Senhor Presidente em exercicio, re-
ferindo-se ao processo n9 131-67, do
CRC-DF, distribuído à Comissão de
Contas, informou que voltara ele à
Presidência a pedido desta,. para
que, antes do pronunciamento da Co-
missão de Contas, o CRC do Distrito
Federal esclarecesse as devidas levan-
tadas pela Presidência e constantes
do expediente dirigido àquele CRC,
que passara a ler. Ordem do Dia: O
Conselheiro Virgílio José Afonso,
membro da Comisão de Contas, leu o
parecer exarado por aquela Comissão, ,.\
no Processo n9 83-67; balancete do
C. F. C., de janeiro de 1967. Apro3-
vado. O Conselheiro Francisco Hel-:
demann relatou o processo a seguir
indicado: 232-66; CRC-São Paulo;•
recurso "ex-officio" do CRC-São
Paulo; processo de auto dt infração,
aplicado ao contabilista Vitário Ba-
ialdi. Que se devolva o processo ao
CRC, para reconsideração do julgado,
anulando a pena imposta, encami-
nhando o processo à Justiça Criminal,
nos termos do art. 10 letra "e'', do
Decreto-lei n9 9.295, o que foi apro-
vado. O Conselheiro Aioysio
na Avila relatou o processo a seuir
indicado: 133.64; consultas do CRC-
Rio Grande do Sul sabre a nithiti,•a
de proceder, quanto ao registro de
flu-,.a; discutido em plenário o pare-
cer do Relator, foi dada vista do
processo ao Conselheiro Célio SaIl
Barbiéri. O Conselheiro Filmo Lopes
da Cunha, relatou os •ocesscis a se-
guir indicados, 40-66; CRC-Arnazo--
nas, atas e resoluções de 1956; soli-
clte-!.3 esclarecimentos ao CF„C-Ama-
una sObre a eleição para a Comis-
sr:0 Contc.s do suolorte F enciseoj
Ncry de Oliveira Cabral, que além ';
disso assinou o livro de presença a 4)

yr
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reunião de 30 de dezembro de 1966.

g
raa:d: estava presente o Sr. José

dos, técnico em •contabilidade
afetivo, o que . foi aprovado. 41-67;
CRC-Pará atas, resoluções e delibe-
rações de 1967; sou de parecer que
se oficie ao CRC-PA no sentido do
cancelamento da Deliberação número
43-67. e se edite duas resoluças, uma
criando o cargo de escriturário e ou-
tra abrindo crédito suplementar, o
que foi aprovado. O Conselheiro Ca-
no Sanes Barbieri relatou o processo
a seguir indicado: 128-67; MC-Piau!:
jeton a conselheiros, para o pri-
meiro semestre de 1967; pela aprova-
ção, reajustando ao salário atual, o
que foi aprovado. O Conselheiro 11-
mar Penne, Linhares relatou o pro-
cesso a seguir indicado: 51-66; atas e
resoluções de 1968, do CRC-Rio de
Janeiro; mantenho o meu parecer
anterior, uma vez que deve ser man-
tido o principio de justiça' e equida-
de, no tocante a pagamento de je-
ton, o que foi aprovado. O Conse-
lheiro Geleia Quintanilha Pinto rela-
tou os processará a seguir indicados:
124-81; CRC-Rio de Janeiro; jeton
a conselheiro: o parecer do relator
era no sentido de ser aprovado o pa-
gamento do Jetta% para o primeiro se

-mestre de 1967, solicitando-se retifi-
cação do Parécer da Comissão de
Contas do CRC-RJ quanto ao perío-
do. Com a palavra o Conselheiro
Aloysio Sant'Anna Ávila propõe Misse
recomendado ao CRC-RJ que obser-
V.asse fielmente a resolução Cale 197,
de 1966, quando da remessa do pa-
rador para o segundo semestre de
1987, que deveria ser feito até 10 de
julho de 1967. '47-86; CRC-Alagoas;
atas e resoluções de .1966; o Plená-
rio decidiu que se aprovasse a - elei-
çXo constante da ata de 29 de de-
zembro último, recomendando-se, sã-

' rianiente, ao CRC. tome inale cuida-
do, na observencia da ordem regula-
mentar, procedendo de aceira° com as
resoluções em vigor, o que foi apro-
vado. Interesse Geral: Inicialmente,
o Senhor Presidente em exercido
mandou lasse lida uma exposição do
Presidente Eduardo Fores, dirigida à
Ccrinisão de Contas, dando conheci-
mento de acõrdo feito entre o CFC e
a tarefeira elorita Maria de Oliveira,
encarregada da limpeza da. santiga

I, , sede, há 11 anos. Dado o grande :111-
d, mero de salas e banheiros da nova
t. de, não mala era passiva' realiza-ia,

corno por não ter a referida ta-
feira requisito capacitárlo mínimo,

nitra ocupar qualquer outra função,

?

Adiantava, ainda a Presidência, ida
decidira contratar unia firma aspe-
ettalizada, para efetuar o traDalbo de
limpeza, na atual sede do O.F.C. O
acordo foi homologado pela Justiça
do Trabalho, conforme documento
anexo ao processo. A presidência
afirmava, em sua exposição, que Lo-
teara tôda a cautela para que o•&cea-
da Nese executado dentro das nor-

mas legais. Foi advogado o •CFC, o
Dr. Ralph Monjardin Proença, espe-
cializado em .questões trabalhistas. O
processo após homologado pela Jus-
tiça do Trabalho, fera encantinhado
ao Dr. Consultor Juriditio. que exa-
rou parecer concordando com as pro-
videncias da Presidência. A Comis-
são de Contas, em seu parecer, esteve
de pleno acõrdo com a atitude do Pre-
sidente do C. ïr. C., tendo sido apro-
vado pelo Plenário. A seguir, foi lida
exposição aos Senhores Conselheiros,
assinada pelo Presidente Eduardo Fa-
ieis, onde se referia a duas providên-
cias imediatas que dederiam ser to-
madas, com a aquisição da nova
sede; 19) aquisição de uma mesa te-
lefónica, cujo custo seria adiantado
pelo C.P.C. e reembolsado, nas con-
tas mensais da Companhia Telefô-
nica Brasileira, O adiantamento seria
da ordem, aproximadamente de seis
milhões de cruzeiros. 29) admissão de
3 novos empregados, a saber: a> re-
cepcionistas e telefonista. com salá-
rio mensal de duzentos mil cruzeiros;
b) um boy, para auxiliar os serviços
externos de entrega de corresponden-
do., com o salário de cento e cinco
mil ~atros; c) uma servente, para
atender aos serviços de copa, com o
salário mitimo de cento e cinco mil
cruzeiros. O Plenário, por •nanimi-
dada, aprovou a proposta atirai'. Com
a palavra, o Conselheiro Célio Sanes
Barbiért para solicitar ao Sr. presi-
dente, em exercido, que os avisos aos
Conselheiros, para as reuniões do C.
P. C., fossem encaminhados, com
uma antecedência mínima de 8 dias,
justifloando sua ausência à última
reunião do dia 3. O Sr. Presidente no-
tificou ao .8ecretarlo que procedesse
ao aviso, com uma antecedência de
8 dias. E nada mais havendo que
Catar, a reunião foi encerrada sã de-
zenove horas, sendo marcado o dia
20 de abril, para a próxima 'reunião
ordinária, ocasião em gut anteci-
padamente, o Conselheiro Célia Sal-'
le.s Barbiéri justificatva a sua au-
sência. A presente ata foi por mim,
Secretario, Silvio Romero Cavaloenti
Cantinho, redigida, e apto lida e
aprovada, será assinada por mim e
.pelo Presidente, em exercido, Conse-
lheiro Francisco Reldernann.

SERVIÇO DE ASSISTÊNCIA
MÉDICA DOMICILIAR

E DE URGÊNCIA

Reta04 Serviço de Pessoal (3)
n/ 4

PORTARIAS *
ia • agarotado Executivo da ~creta.-

ria de Serviço! Gerais, no uso de
suas atribuições, resolve: •

NP 16 de 11-4-67 — Dispensar a
pedido, a partir de 14 de março de
1967, Plinto Garcez .de Sena, Médico,

NS-22, Matricula A.° 2.274. do Qua:
dro de Pessoal desta Instituição, lo-
tado na antiga Delegacia Zatadual da
Bahia (Processo n.° 18.180-67).

N.° 11 de 11-4-87 — Dispensar a
pedido, a partir de 8 de março de
1967, Ely Pereira Bittencourt, Aten-
dente, NB-7, Matricula n.° 6.490. do
Quadro de Pessoal desta Instituição,
lotado na antiga Delegacia Estadual
da Guanabara (Processo número ...
18 . 162-67) .

N.° 18 de 11-4-67 — Dispensar a
pedido, a partir de 1 de janeiro de
1907, Nely Clotilde Braga Pinho e
Souza, Enfermeira, NS-20. Matricula
n° 6.618. do Quadro de Pessoal desta
Instituição lotada na antiga Delega-
cia Estadual da Bahia (Processo nú-
mero 18.181-61).

NP 19 de 12-4-67 — Dispensar a
pedido. a partir de 1 de março de
1967, Marcado Menet Tostes, Médica,
138-22, Matricula n.° 3.344 do Quadro
de Pessoal desta Instituição lotada
na antiga Delegacia Estadual da Gua-
nabara (Processo n.° 18.253-87).

Relagão n° 18-67

DELEGACIA ESTADUAL DE GOIÁS
N.° 6 de 3-2-67 — Designar, Shirley

Maria Bonfim, loarniar de Escritório,
NB-8,1 Matrii,fula n.° 8.033, para Che-
fe da Turlha de Contabilidade, 7-FC,
de 2.4 • Categoria (Processa número
17.217-67),

N.° T de 3-2-8T — DL pensar Shirley
Maria Bonfim ~Mar de E:eritório,
N8-8, Matricula n.° 8.033, de Encar-
regada do Setor de Orçamento de

PORTAEIAS DE 20
O Presidente da Comissão do Pla-

no do Carvão Nacional nos tOrmos da
Padaria número 371 de 19 de abril
de 1967 do Ermo. Senhor Ministro
das Minas e Energia. resolve:

N9 6 — Designar o Doutor Oalrià
Stenghel Guaziarães — Diretor da
CPCAN, para, na qualidade de dele-
gado do Esmo. Senhor_ Ministro das
Minas e Energia, representar a União
nas Assembléias Gerais da Usina
Termoelétrica de Figueira S. A. .,.
(UTELFA) mudadas para o dia. 24
de abril de 1967.

1J 7 — Designar o Doutor Osiris
Stetighel Guimarães — Diretor da

Tomada de Contas da Turma de QOati-
tabilidade, 11-FC, 2.9 Categoria (Pro-
cesso nP 17.277-87).

NP 8 de 3-2-67 — Designar, Rui de
Barros, Técnico de Contabilidade,
NS-15. Matricula n.° 5.513; para Cai-
xa Estadual, 4-1"0. 3P Categoria
(Processo n.° 17.277-67).

POSTO ISOLADO DE PAENA/BA
PIAUI

NP 2 de 33-3-67 — Dispensar a pe-
dalo, Jci.c. Inácio Bacellar Almeida,
Auxiliar de E..critdriO, N5-8, Matri-
cula n.° 7.982, de Substituto Eventual
de Encarregado de Administração,
9-FO, Tipo C (Processo n.° 18.452-87).

DELEGACL1 ESTADUAL
DA GUANABARA

NP 7 de 14-3-67 — Dispensar a per
dido, Zahil Vlanna de Ai:florim, liliédicó
N5-22, Matricula n.° 4.004, de Assina.
tente /dedico do Delegado 2-FC (Provi
cesso nP 13,187-81).

N.° 8 de 17-3-67 — Designar, José
Augusto de Moraes Bittencourt Jtad
pior, Médico, NE3-22, Matricula nike
mero 2.480, para Assistente Médico
do Delegado, 2-PC (Processo mimar§
13.167-81),

DELEGACL4 ESTADUAL
DA GUANABARA

NP 9 de 20-3-87 — Dispensar a WS
tildo, Ri/setas Augusto Wanderley
Cantsreistle, NS-21, ?Lati.;
cuia n.° 8.4C9, de Chefe da Inspetoria
Médica 2-FC, (Processo número ..•
18.10-87).

DL AL.ZIL DE 1537
CPCAN, para, na qualidade de denta
gado do Ex.mo. Senhor Ministro ditaminas e Energia, representar a União
na Assembléia Geral da Aços Finos.
Piratuai S. A. marcada para o dia 28
de abril de 1967.

N9 8 — Designar o' Doutor Danilo
Augusto Ferreira Montenegro, Vice-
Presidente da CPCAN, para, na quaa
Ildatis de delegado dd Exino. Senho/
Ministro das Minas e Energia, sopre.
sentar a União na Assembléia- Geral
da Sociedade Termoelétrica de Capta
vara S. A. (SOTELCA) marcada paa
ra o dia 23 de abill de 1967. —
genheiro — Libero 04042lelã de Mi-
randa — Presidente.

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA

COMISSÃO DO PLANO DO CARVÃO NAU/11W
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EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PÚBLICA N.9 10-67

Rodovia: BR-153-MB (Ex-BR-14-

Trecho: Travo de Monte Alegre —
alumbiara (Divisa MG-GO) .

Subtrecho: Km O ao kin. 5a,2 (zero
aa. Divisa MG-GO) código do I'NER:
153-MG-38.

O Diretor-Geral do Departamento
Nacional dé Estradas de Rodagem,
aorna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14,30
Noras do dia 14, (quatorze) do mês
ale junho de 1967, na sede do D. N.
1. R., na Avenida Presidente Vargas
9 522, 21.9 andar, no Estado da Gua-
nabara, sob a presidência do engenhei-
o Salvan Borborema da Silva, con-

corrência pública para execução dos
trabalhos rodoviários adiante descri-
Cos, mediante as condições seguintes:

CAPITULO 1

Proposta e Documentação

2. Poderá apresentar proposta tôda,
e qualquer firma individual ou social,
aue satisfaça as condições estabeleci-
:asas neste edital .

Parágrafo único. Não serão tomadas
arn consideração, propostas apresen-
'ioadas por consórcios ou grupos de
;armas.

2. A proposta e a documentação exi-
ateias serão entregues ao Presidente
sas, concorrência, no local fixado para

concorrência, em envelopes separa-
:aos, fechados e lacrados contendo em
:Jua parte externa e fronteira, além da
vazão social, os dizeres "Depaatamen-
'Ca) Nacional de Estradas de Rodagem"

Concorrência Pública — Edital nu-
mero 10-67 o primeiro com o subtitu-
',;.o "Proposta" e o segundo com o sub-
Citulo "Documentação".

8. Conterá a proposta em três vias:

testas, impôsto sindical relativamente
aos empregadores, empregados e res-
ponsáveis técnicos, que tenha realizado
o seg-tro de acidentes de trabalho),
Previdência Social, etc.;

e) certificado de capacidade técn a;
J) relação, em duas vias, do equi-

pamento mecánico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
cução dos erviços.

g) requerimento solicitando autori-
zação para depósito de caução;

n) programa de trabalho, discrimi-
nando a produção média mensal, con-
tendo o cronograma de aplicação no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
verão ser apresentados em três vias;

i) prova de que os responsáveis
(técnicos e legais) pela firma vota-
ram nas últimas eleições (art. 38,
§ 1.9 ,alinea c da Lei n.9 2.550, de 25
de julho de 1955. bem como se acham
em dia com as obrigações militares;

j) Prova de cumprimento da Lei
na 4.440, de 27.10.64:

§ 1.9 A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamente
autenticada.

§ 2.9 Cada documento deverá estar
selado na forma da lei.

§ 3.9 A juizo da Comissão, poderá ser
permitida a regularização de falhas
referentes à documentação até a hora
do inicio da abertura das propostas.

§ 4.9 O requer: mento de que trata a
alínea g deverá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

§ 59 A prova de quitação com o im-
pôsto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Naciona' de Indústria
de Construção de Estradas. Pontes,
Portos, Aeroportos, Barragens e Pavi-
mentacão. A apresentação do do-
cumentoide quitâcão com outro sindi-
cato, só será aceita, se a firma pro-
var que a natureza de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

CAPÍTULO Ir
Prova de Capacidade

6. A participação na concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido:

a) que a firma tenha executado
serviços de pavimentação em obras ro-
doviárias ou aeroportuárias, compre-
endendo revestimento betuminoso, em
área (ou volume compactado) igual ou
superior a 210.000 m2 (ou volume
compaotado) igual ou superior a
210.000m2 (ou 10.500m3) em prazo
igual ou inferior a 360 (trezentos e
sessenta) dias consecutivos, ou, alter-
nativamente, em área (ou volume
compactado) igual ou superior a
630.030m2 (ou 31.500 m3) em cinco
anos;

b) que a firma possua equipamento
mecánico dispanivel, de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço no prazo estipulado.

§ 19 A prova a que se refere a ali-
nea a dêste artigo será feita median-
te apresentação de certidão ou de
atestado de entidade ou órgão do ser-
viço pública federal ou estadual rela-
tivamente e serviços direta e regular-
mente contratados com o órgão ou
entidade referida, indicando e locali-
zação dos serviços realizados (rodovia.
trecho, subtrecho) e definindo as res-
pectivas períodos de execuçao.

§ 29 A prova de equipamento maca-
nico será feita mediante relação
circunstanciada, contendo inclicaçao
de marca, espécie, potência, capaciaaa
de. tipo, características, estado . de
conservação, relativamente a cada
unidade, e, indicação de local em que

son
pelo DNER. O conjunto apresentado,
a juizo do DNER, deverá produzir
dentro do prazo estabelecido o volu-
me total do serviço e não poderá ser
inferior ao relacionado a seguir;

1 usina para misturas betuminosas
à quente, equipada com caldeira de
aquecimento, com capacidade minima
de 40 toneladas de massa por hora,
equipada com unidade de controle
granulométrico.

2 carregadeiras frontais equipadas
com pá mecânica de capacidade mi-
nima de 1 1/2 jardas cúbicas.

1 vibro acabadora auto-propulsora
cccn potência igual ou superior a 48
HP.

15 caminhões basculantes para 6
metros cúbicos de capacidade.

2 tratores de lâmina com potência
mínima de 140 HP na barra de tor-
são, equipados com ascraper".

1 trator de lâmina com potência
mínima de 140HR na barra de tor-
são.

1 'carro distribuidor de betume pro-
vido de dispositivo de aquecimento,
barra distribuidora, tacômetro, cali-
bradores ' termômetros, com capaci-
dade mínima para 4.000 litros.

1 carro-tanque para água, equipa-
do com bomba, de capacidade mini-
ma de 6.000 litros.

1 rôlo cctnpactador vibratório lisa.
1 rôlo compactador de pneus auto-

propulsor de 13 toneladas.
2 rôlos pé de carneiro vibratórios.
3 tratores de pneus de 70 HP.
1 rôlo tandem de 6 a 8 toneladas.
2 motoniveladoras equipadas corri

lâmina com potência de 115 HP.
1 conjunto de britagem e reluita-

gern capaz de produzir 30 m3 de brita
por hora.

1 conjunto de tanques de estocagem
para ligante betuminoso, a frio, com
capacidade mínima para 50 tonela-
das.

1 conjunto de estocagam para 11-
gante betuminoso provido de disposi-
tivo de aquecimento, com capacidade
para 150 toneladas,

1 laboratório de campo completo
para contrôle de misturas betinni-
nosas.

CAPÍTULO III
8. A participação na concorrência

depende de depósito da caução na Te-
souraria do DNER, no valor de N(:ra
34.200.,00 (trinta e quatro mil duzen-
tos cruzeiros novos) em moeda cor-
rente do país, em cadernetas da Cai-
xa Econômica, em apólice e demais
títulos da divida pública federal, em
obrigações, ou letras do Tesouro, em
letras de câmbio, de importação e de
exportação do Banco do Brasil 3. A.
e títulos de débitos do DNER, repre-
sentados Pelos respectivos valores no-
minais.

§ 19 O recolhimento da caução se •
rá efetuado pelo concorrente após de.
ferimento, pelo Prt,didente da concor-
rência, do requerimento de que trata
a alínea g, do item 5, do Capital° I,
dêste edital.

§ 29 A ccmprovação do re.calidmen-
to da caução deverá ser entregue ã
Comissão até a hora mareada para
abertura dar propostas.

§ 39 Fica sujeito às sancões
independentemente de dada-taça° de
inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o depó-
sito da caucão no prazo que lha foi
concedido.

§ 49 Conhecidos os restadosa
concorrência e a ordem de class fica-
ção dos licitantes, de acôrdo com o
critério julgador dêste edital as
cauções serão devolvidas mediante
requerimento dos interessados. exce-
ção feita aos três primeiros colocados
os quais só poderão obter davolucan
de suas respectivas caia-aias, depois de
homologada a concorrência pelo Coa-

5 59 A caução corespondente a fie,
ma declarada vencedora ficara
poder do DNER, liara garantia zla a_t„=,!
sinatura e fins de contrato.

9. O vencedor da concerre na' a, paes
efeito de assinatura de contrato do
empreitada, reforçará a caução inicia
com outra de valor tal que completo
1% (um por cento) do valor tios ser•,
viços contratados, em moeda corren-
te do país, em cadernetas da Caiar,
Eoonernica, em apólice e demais trai-
los da divida pública federal, em
obrigações ou letras do Tesouro, OU
em letras de câmbio, de importação
de exportação do Banco do Braan
A. e titulas de débitos do DaiLat, re-
presentados pelos respectivos valoreta
nominais. Não se admitirá, na lapatea
se em que o atributo financeiro de-
ferido no contrato venha a ser infei,
rior ao custo previsto no edital, r'ull-
ção sôbre o valor da caução in orai,

§ 19 A caução inicial será refoiçao
da, durante a execução dos íer•iço:3
contratados de forma a totalizai,
sempre 5% dos serviços executados;
enquanto a caução inicial corres¡vm-.
der a 5% dos serviços executados. Mia
serão efetuados os reforços. StrÉ
permitida, no ato do reforço da
caução e depósito em títulos, o crité-
rio do DNER.

§ 29 A caução inicial e os rosp:etis
vos reforços somente serão levinta-
dos e0 dias, após a assinatura dr ter-
mo de recebimento da Obra pele
DNER. No caso de resolução dá cana
trato não serão devolvidos " caução
inicial e os reforços, que serão aprz-
priados pelo D.N.E.R .

§ 39 E' vedada a substituição eles va-
lores caucionados.

CAPÍTULO IV

Descrição dos serviços — forma C-3
execução e andamento

10. Os serviços a executar sii.ranro
se na rodovia BR.-153-MG trecho
Trêvo Monte Alegre-Itumbiara
sa MG-GO), no subtrecho entre ca
MI-is. O e 58,2 (zero na Ilavise,
MG-GO) e compreendem: alarga-
mentos e recomposição de Carros
num volume previsto de 435.00a ema
em lç categoria, restauração ao pa-
vimento rm concreto betuminoso usi-
nado a ,. 1 1 -ate, inclusive reparos
drene: e da base existentes. Os
reparos base, onde necessários so-
rão reali: ,ados • com macadame b•u-,
minoro de penetração direta a quente,

12. Os serviços serão executados do
acôrdo com as Normas Técnicas -t és-
pacificações vigentes no DNER. ado-
tando-se todas as recornenciacões
especificações constantes do Manual
de Pavimentação desta Aui• roia,
obedecidas as condições dêste Edital
e da proposta apresentada.

13. A proponente apresentar:: pro-
grama detalhado da produção tneris:t1..
média dor trabalhos. de modo - es..3
segurar o andamento nreno rcional c5r:
prazo previsto para o, conclusão.

14. A proponente se obrigará a -
aplicar na obra o ermipamento
dopado no	 29 do rrt. 7. canitulo
II. 10 (dez) dias após a expPclien,1 (ta
la ordem de servira) e mais e qaa 	 ;
ces sa ria seja para perfel'a cxec,Ição
da obra. 5

vir:barco v
Pratos

15. O prazo cara a wcuert:i
dos serviços será de sin dias can.-
secutivos contados x partir rio cr,
notticaé; ão na • o a r4 , -'n" ' ,.:a da eona
trato, inclusive asar.

15-A — O prazo por^_ p
do contrato seira de •() t7.;

notificacãe a Per feita, r	 peru Cs
perda da caixão.

16. C prazo para concius-o
ser prorrogado. por inicioiaa.
DNER, fundada em cznV'.n1J,:-/ri?
minisrativa, a critério co
Executivo.

Parágrafo único. A errrire.itelva
mente poderá pedir :prOarcaacao	 )

e) nome da proponente, enderêço
ou sede, suas características e identi-
aicação (individual) ou social;

b) declaração expressa da aceitação
das condições dêste edital;

c) fator de concorrência (PO úni-
co sôbre os preços constantes da Ta-
',3e‘la de Preços aprovada pelo Conse-
lho Executivo em 18.6.64, sob a cor-
aeção de um inflator (I) igual a 4,209
(quatro inteiros duzentos e nove mi-
;•-airtos). Não será aceito fator de

concorrência superior a 1,00 o que cor-
responde aos preces básicos (Tabela
de 18.8.8, sob o inflator 4,209 (quatro
9Yateiros, duzentos e nove milésimos);

d) a juízo do presidente da con-
corrência, poderá ser exigido o reco-
nhecimento da firma do signatário
ou responsável pela proposta por ta-
belião do Estado da Guanabara.

A proposta será apresentada em
aapel tipo ofício ou carta, dactilogra-
aada S17.1 linguagem clara, som emen-
das, rasuras ou entrelinhas.

E. .ovará ser apresentada a seguia-
Ce documentação:

a) carteira de identidade do respon-
Aval pela firma e signatário da pro-
posta;

b) carteira profissional, devidamen-
ae registrada no CREA, do enaenheiro
:sesponsável pela firma na execução
/22, obra, bem como certidão de regia-

o az firma e prova de quitação de
ambos com o CREA;

c) provas de puitacão com as Faze/l-
aico 2edaral, 2stadual e Municipal
(certidões) ;

g) provas de cumprimento das le-
S'';G: in0:32 civil, comaacial e trahalhis-
'as vigentes (contrato social, lei dos

t;;:gc3, a:;7;t1c15e3 slogativei do pro-

8 E

se encali:1'a, para efeito de inspeção solho Executivo do DNER.

ç
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Volume	 11 — Atos do Poder Legislativo
Leis de janeiro a março

DIGULGAÇÃO N9 961
PREÇO: NCr$ 1,60

II — Atos do Poder Executivo
Decretos de janeiro a março

DIVULGAÇÃO 1\19 960
PREÇ: NCr$ 7,60

Volume III — Atos do Poder Legislativo
Leis de abril a junho

DIVULGAÇÃO N 9 967
PREÇO: NCr$ 3,10

IV — Atos do Poder Executivo
Decretos de abril a junho

DIVULGAÇÃO N9 968
PREÇO: NCr$ 8,00

V — Atos do Poder Legislativo
Leis de julho a setembro

• DIVULGAÇÃO N9 973
PREÇO: NCr$ 3,00

VI — Atos do Poder Executivo
Decretos de julho a setembro

DIVULGAÇÃO N9 979
PREÇO: NCr$ 9,00

Volume VII	 Atos do Poder Legislativo
Leis de outubro a dezemlata

DIVULGAÇÃO t" 985
PREÇO: NCr$ 6,50

Volume VLII — Atos do Poder Executivo

Decretos de outubro a d:-..:01:.:bro
DIVULGAÇÃO N9 5:86
PREÇO: NCr$ 8,50

A VENDA:
Na Go 3 nabara

Seção de Vendas: Avenida Rodrigues Alce n 9 Il

Agencia I: Minictério da Uazenda
Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembedso Podoa

Era Brasília
Na sede do D. L N,

it
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prazo se verificar a interrupção das
trabalhos determinadas por:

a) fato da adininistração;
b) caso fortuito ou fôrça maior.

CAPITULO Na
Pagamentos

17. Os pagamentos serão efetuados
de acórdo com o parcelamento abaixo:
abaixo:

a) medições provisórias (cumulati-
vas) ou medição. final dos serviços,
procedidas de acendo com as instru-
ções para os serviços de meaiçõ'ie de
obras rodoviárias a cargo do D.N.E.R.;

b) às avaliações periódicas dos ser-
viços executados não sendo permitido
mais de duas avaliações antes d9 ser
procedida uma medição; •

c) entre duas medições ou avalia-
ções, não poderão decorrer menos de
tf) (trinta) dias.

CAPITULO VII

Valor e dotação
18. O valor aproximado atribuído

aos serviços objeto do presente edital
de NCr$ 3.420.000,00 (três milhões,

quatrocentos e vinte mil cruzeiros no-
vos) correndo a despesa às expensas
da dotação da verba 4.1.1.02.02.
PRN-67 até o, valor de NCr$ 	
470.000,00 (quatrocentos e setenta mil
cruzeiros novos) e NCr$ 130.000,00
(cento e trinta mil cruzeiros novos)
por antecipação de despesa pelo De
ereto n9 58.359-35, no corrente exer-
cício.

§ 19 Demonstrado tempestivamente
a insuficiência do valor aproem-lacte
atribuído aos serviços a que se refere
o presente Edital, poderá o DNER de-
terminar o prosseguimento dos s ervi-
ços até a conclusão, condicionaec à
disponibilidade de recursos financei-
ros, mantidas as condições do Coatra-
to original.

§ 29 Esgotados os recursos empenhá-
veis e não havendo recursos novos o
contrato se considerará automatica-
mente e; solvido.

CAPITULO VIII

Reajustamento
19. Os preços . propostos são revisi-

veia em conformidade com o que dis-
põe o Decreto-lei n 9 185, de 24 de fe-
vereiro de 1967 e as Instruções Admi-
nistrativas do DNER aprovadas pelo
C.E. em reunião de 20 de a,ti )11 de
1965.

CAPITULO IX-
Contrato, Multas e Dissolução

20. A adjudicação dos serviços será
efetuada mediante contrato .ele 'em-
preitada assinado no DNER, observan-
do as condições estipuladas neste Edi-
tal e as que constam da respectiva mi-
nuta, à disposição dos interessados na
Procuradoria Judicial do D.N.E.R.

21. Os preços iniciais que regerão
o contrato Serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executivo
em 18 de junho de 1964, multiplicados
pelo fator de adequação resultante do
produto do inflator da Tabela pelo
fator de concorrência.

Assim sendo I o infrator e Fe o
fator de concorrência, os preços con-
tratuais serão os da Tabela de 18 de
junho de 1964, multiplicados pelo fa-
tor da adequação Fa igual I x Fc.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 18, ca-
pítulo VII do presente Edital, mul-
tiplicados pelo fator de concorrência.

23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Ge-
ral do D.N.E.R., nos seguintes ca-
sos:

1 — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: NCr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros novos).

II — Quando os services 'não tive-
rem o andamento previsto no diagra-
ma de avanço; quando não forem exe-
cutadas perfeitamente de acôrdo com

das e danos, via admbistrativa
judicial .

§ 39 Em caso algum o DNER, pa-
gará indenização devida pela emprei-
teira por fença da legislação traba-
lhista.

CAPITULO It

Processo e Julgamento dá Concor-
rência

26. A Ccmisssão de Concorrências
de Serviços e Obras, competirá:

a) examinar os documentos apre-
sentados pelas firmas concorrentes;

b) verificar se as propostas aten-
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

c) verificar a selagem da documen-
tação;

d) rejeitar as propostas que não
satisfizerem as exigências dêste Edi-
tal, no todo ou parte;

e) rubricar as propostos 'aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-e
tes dos concorrentes presentes ao ato;

f) lavrar ata circunstanciada dal
concorrência, lê-la, assiná-la e colher
as assinaturas dos representantes da;
concorrentes presentes ao ato;

g) oveanlear o mapa geral da cone
corri•ncia e emitir parecer, indicando
a proposta mais vantajosa.

27. Para julgamento da Coneoeren-
eia, atendidas as condições deste Edi-
tal, considerar-se-á vencedora a fir-
ma que apresentar o menor fator des
concorle"•ncieb proposto de acordo cera
o estipulado na alínea c do item 3 —
Capitulo I.

28, No caso de empate procedere
se-É nova concorrência entre us con-
correntes empatados, a fim de verifi-
car qual o que faz melhor propostas,
a partir da nova base de preços esta-
belecida quando da 19 concorrência,
cujo global passa a representar o teto
para concorrência desempate.

Parágrafo único. No caso 3c nu‘e
empate decidirá por sorteio a propos-
ta vencedora.

CAPITULO XI

Disposições Gerais

29. Ao Conselho Executivo do DNIC13,
se reserva o direito de 'anular a con-
corrência, por conveniência adminie-
tratiea, sem que aos concorrentes cai-
ba indenização de qualquer esp:::e.

Parágrafo único. No caso de anu-
lação as concorrentes terão o dieelto
a levantar a caução e receber a do-
cumentação que acompanhar a res-
pectiva proposta, mediante prévio re-
querimento.

30. Os interessados ficam cientes de
que o DNEle se reserva o direito de
apresentar variantes do atual projeto
que passam acarretar reducau ou
acréscimo no volume de serviçae, seca
que caiba aos concorrentes direito a
qualquer reclamação ou indenização,.

31. A tabela de preços do DNER,
pata os serviços objeto do preocnto
edital, aprovada pelo Conselho Exe-
cutivo em 18 de junho de 1954 atual-
mente em vigor, poderá ser examinada
pelos interessados na Divisão ie Con-
servação ou adquiridas no Serviço do
Documentação do DNER.

32. O empreiteiro será resp:Irteeel
por qualquer reparação ou conserva-
ção da obra durante (seis) 6 meses
nos o seu recebimento.

33. Oe interessados que tiveram dú-
vidas de caráter legal ou técnico na
interpretação dos termos date edital,
serão atendidos durante o expesliento
da repartição da Procuradoria Judi-
cial do DNER ou na Divisão de Con-
servação para esclarecimentos neces-
sários.

34. Para as firmas regularmente re-
gistradas no DNER a apresentateeo doa
documentos constantes do artigo 5, ca-
pitulo I, alínea b, c, d, i e ,j fica subs-
tituída pelo cartão de registro.

Rio de Janeiro, 26 de abril (12 1957.
— Eng. Salvan Borborema da Silva
— Presidente da C.C.S . O.

EDITAL DE CONCORRÊNCIA
PUBLICA N9 11-67

Rodovia: BR — 365 — MG (Fx. E`t.
71 — MG).

Trecho:Uberlândia — Trt vo (o
Monte Alegie.

Subtrecho: Um. O ao Ve-n. 1r,,C
(zêro em Uberlândia.)

Código do DNER: 335 —	 -
e 365 — MG — 04.

O Diretor-Geral do Despertam rdo
Nacional de Estradas de Rodaeciee
neste edital denominado D. N. 2. It.
torna público para conhecimento dos
interessados, que fará realizar às 14.30
horas do dia 15 (quinze) do mês de
junho de 1967, na sede da D. N. E. Re
na Avenida Presidente Vargas número
522, 219 andar, no Estado da GUMILt-
bara, sob a presidência do engenhe •o
Salvan Borborema da Silva, emanta-

o projeto, as normas técnicas o espe-
cificações vigentes no DNER; quando
forem dificultados; quando a admi-
nistração fôr inexatamente informada
pelo contratante; de' 0,1% a 2% do
valor de contrato.

24. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER ou bila-
teralmente, atendida sempre a conve-
niência administrativa.

25. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação ou extra judi-
cial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER;

§ 19 No caso de resilição à emprei-
teina caberá receber o valor dos ser-
viços executados mais o valor das ins-
talações do contrato, descontadas as
parcelas correspondentes a utilização
dessas instalações, proporcionalmente
aos sreviços realizados até a datà da
dissolução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-



a) medições provisórias (cumulais .
vai ou medição finai doa *eretos,
procedidas de acarido com as instru-
ções para os serviços de medições de
obras rodoviárias a cargo do DNER.

1)) às avaliações periódicas dos ser- -'
viços executados ritio sendo perneie-
do mais de duas 14,valiações antes de
ser procedida uma medição.

ções, não poderão ocorrer mona de
c) entre duas ediçõesrilfei	 ou avalia-

30 (trinta) dias. 	 -

di

•
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revela pública para execução dos treal
balira rodoviários descritos, mediante'
as condições seguintes:

oom. capacidade 'mínima para 50 to- dubtrecho entre o Km zero e o Km
veladas 83,0 (Em zero em Uberlândia) e come

1. conjunta de estocagem para Dm- preendem recapeamento 'de pavimen-
ta betuminao, provido de dispositivo to existente ene concreto betuminoso
de aquecimento, com capacidade pára usinado a quente inclusive reparos na
150 toneladas::	 base e no sleteMa de drenagem, onde

1 laboratório de campo completo neexessexio.
para cunhei/e de misturas betuminosa. 12. Os serviços - serão executados de

=ardo cari as Normas Técnicas e es-eertrein pecIfiezebes vigente do DNER, ado-
tando-se tõdès as recomendações e
especificações constantes do Manual
de Pavimentação} desta Autarquia, obe-
decidas as condições deste Edital e da
proposta ápresenitada 

18. A proponente apresentarâ pro-
grama detalhado da produção mensal
média dos trabalhes. do modo a asse-
gurar o andamento proportional em
prazo previsto para a conclusão.

14. A proponente se obrigará a apli-
car na obra o equipamento relaciona-
do no i 2.9 do artigo 7 Capitulo II, 10
(dez)" dias após a expedição da 1.19 or- •
dem de serviçoe mais o que fleuma-
rio • seja para perfeita execução da
obra.

carenno
Prazos

15. O prazo para a ~tição total
dos serviços será de 510 dia conse-
cutivos contados -a partir do dia da
notificação para le assinatura do con-
trato, inclusive esee.
•15-A. O prazo para a assinatura elo

contrato será de 10 -dias, após a not.
itcaçao a ser feita, sob pena de perda
cia caução.

16. O prazo para conclusão poderá
iser prorrogado, por iniciativa do DNER
fundada em- conveniência administra-
eiva, •a critério do:Conselho Executivo,

Parágrafo único, A empreiteira se-
mente poderá pedir prorrogação de
prazo se verificar a interrupção doa
trabalhos determinadas por:
- a) tato da administração;
b) caso tatuar,• ou Meça /abica.

CAPSTp7.0 9r

Pagamentos
17. Os pagamentos serão efetuados

de acordo com o parcelamento abaixo:

captem.° z	 • I
Przposta e Documentação

1. Poderá apresentar proposta tbda
e qualquer firma individual ou social.
que satisfaça as condições estabeleci-
das neste edital.

Parágrafo único. Não serão toma-
des • em consideração, propostas apre-
sentadas por consórcios lu grupos de
firmas.

2. A proposta e a documentação
exigidas serão entregues ao Presidente
da concorrencia, no local fixado para
s concorrência, em envelopes separa
dos, fechados e lacrados, contendo, em
sua parte externa e fronteira, alem-
da razão social, os dizeres ' ,Depena-
mento Nácional de Estradas de Roda-
r

" --Concorrência Pública - Edi-
leseeilmero• 11-67 o primeiro, com o

eubtitulo "Proposta" e o segundo com,
• oubtitalo •Documentação".

I. Conterá a proposta em trás vias:
a) fleme da proponente, endereço

ou sede, suas características e identi-
dicado Individual) ou social;

b) declaração expressa da apesta- .e
rtas condições deste	

e

a) fator de concorrência (rc) único
ebbre os preços constantes da Tabela
le Preços aprovada - pelo Conselho
Xxecutivo em 18-6-44, sob a correçãe
1e um indator (I) igual a 4,209 (quis-

ero inteiros duzentos. e nove railési-
Mos). Não será aceito fator de con-
eorrência superior a 1,00 o que cor-
responde aos preços básicos (Tabela
ae 18-6-64 sob o inflator 4,209 (qua-
dro inteiros, duzentos e nove !anest-
esies) .

cp a juizo da presidente da cancor-
anda. poderá ser exigido e, recordo-
Idenento da fiaria do signatário ou
responsável pela proposta por tabelião
ao Estado da Guanabara.

4. j proposta será apresentada em

F
eeft t:po oficio ou carta. datilogda-
da era linguagem clara, sem emen-

as, resinas ou entrelinhas.
5. Deverá ser apresentada a se-

guinte documentação;	 --
a> carteira de identidade do res-

ponsável pela fLenie e signatário da
proposta;

b) carteira profissional, devida-
mente regiátrada no CRU, do enge-
nheiro responsável pela firma na exe-
Ouça° da obra, be:n como certidão de
regis tro da firma e prov
de ambos cora o CRU a 

de quitação
;

de provas de quitação com as Po-
rendas Federal, Estadual e Municipal
,(certidões);

d) provas de cumprimento das le-

ta
s! es civil, comercial e trabalhis-
s veenatee- (contrato social, lei dos
e) certificado de capacidade téc-

nica;
gole terças, certidões negativas de

F

estos, imptisto sindical relativa-
nte aos empregadores, empregados
responsáveis técnicos, que tenha

realizado o seguro do acidentes de
trabelbo), e PrevIdência Social, etc.;

h- relação, em duas vias, do equipa-
encnia mecânico de propriedade da
proponente que será aplicado na exe-
euçÃo dos serviços.

la requerimento solicitando autort-
*Mãe para depósito de caução .

h) programa de trabalho, disorind-
pando a produção média mensal. con-
tendo o cronograma de aplicação -no
canteiro de serviço, das diversas uni-
dades de equipamento, relacionadas
pelo concorrente. Esses elementos de-
♦ •a° ser apresentados em três vias;

t) prova de que os responsáveis
técnicos e legais) pela firma votaram
tias últimas eleições (artigo 38. park-

alo 19 alínea c da lei n9 2.550. .10
7-55. bem como se ate-em • em dia

as obtiliaebee nnilt..re's

11 Prova de cumprimento da. Lei
n-+ 4.440 de 21-10-84;

5 19. A documentação poderá ser
apresentada em fotocópia devidamen-
te autenticada.

5 29 Cada documento deverá estar
selado na forma da Lei.

i 39 A juizo da Comissão poderá
ser permitida a regularização de fa-
lhas referentes à "documentação até
a hora do inicio da abertura das pro-
pretas,

4 49 O requerimentj de que trata a
alínea g de-verá acompanhar, em se-
parado, o envelope contendo a do-
cumentação.

e 59 -A prova de quitação com o imo
pésto sindical dos empregadores será
a do Sindicato Nacienal. de Indústria
de Construção de' Estrados. Pontes,
Portes, Aeroportos, Barragens e Pa-
vimentação. A anresentação do do-
cumento de quitarão com outto sindi-
cato, sõ será aceita, se a firma pre-
ver que a .naturera de sua atividade
preponderante está sujeita ao mesmo.

Cfetnn.o n
Prova de Capacidade.

O. A participação	 concorrência
depende de prova de capacidade téc-
nica.	 -

7. Para prova de capacidade técnica
será exigido:

er) que a firma • tenha ficecutado
serviços de pavimentação em obras
rodoviáriaa ou aeroportuárias, com-
preendendo revestimento betumitose,
em área (ou volume compactado)
igual ou superior a 210.000. tre2 (ou
10,500 m3) em prazo, igual ou inferia
a 3a0 (trezentos e. sessenta) diaa con-
secutivos, ou. alternativamente, Mi
área (oil volume compactado) igual
ou superior o. 630.000 mi (31.500 in3)
em cinco anos.	 '.

b) que a firma possuo, equipamento
mecenico disponível, de sua proprie-
dade, capaz de produzir o volume de
serviço, no prazo estipulado.

5 1.9 A.prova a que se refere a ali-
nea a deste artigo será falta median-
te apresentação de certidão ou de ates-
tado de entidade ou órgão do servi-
go público federai ou estadual relati-
vamente a serviços direta e regular-
mente contatados com o órgão ou en-
tidade referida, indicando a- localiza-
ção dos serviços realizada (rodovia,
trecho, subtrecho) e definindo os ma-
pectivos períodos de execução.

1 29 Á prova de equipamento ro.ecá-
nleo será feita mediante relação cir-
cunstanciada, contendo indicação de
marca, espécie, potência, capacidade,
tipo, características, estado de mace-
vaçáo, relativamente a cada, unidade, e,
indicação de local em que se encontra
para efeito de inspeção pelo DNER.
O conjunto apresentado, a juizo do
DNER, deverá produzir dentro de pra..
zo estabelecido o volume total do ser-
viço e não poderá ser inferior ao re-
lacionado a seguir;

1 usina para misturas betuminosos;
à quente, equipada ,com caldeira de
aquecimento, com capacidade miribrea
de 40 toneladas de massa por hora
equipada com unidade de controle gra-
nulométrico.

1 vibro acabadora auto-propulsora
com potência igual ou superior a 48

15 caminhões basculantes para 8 me-
tros cúbicos de capacidade.

1. carro distribuidor de betume pra-
vido de dispositivo de aquecimento;
barra distribuidora, tacômetro, cali-
bradores e termômetros, com capaci-
dade minima para 4.000. litros.

1 rolo comPactador de pneus auto.
propulsor de 13 toneladas.

1 pelo tandem de 6 a 8 toneladas.
1 conjunto de britagem e rebritajoire

capaz 'de produzir 30 m3 de brita por
hora.

1 conjunto de tanques de estaca-
gen para diganto beermaineen

Caução -
8. A particigiaçãc ria concurrencla

depende de depósito da caução na Te-
souraria do DNER, no valor de 	
NCr$ 27.600,00 (trinta e sete mil seis-
centos cruzeiros novos), em moeda
corrente do- Paia Mi cadernetas ada
Caixa Econômica, em apólice e demais
títulos da divida pública federal, eni
obrigações, ou- letras do Tesouro,: em
letras de câmbio, de importação e• de
exportação do Banco do Brasil S. A.
e títulos de , débitos do DNER, repre-
sentados pelos respectivos valôres no-
minais.

1 1.9:0 recolhimento dà sanção será
efetuado pelo concorrente após deferi-
mento, peio Presidente da concorreu-

requeruncnto de que trata a
alínea g, do item 5, do Capitulo I,
'deste canal.

5 2.9 A comprovação do recolhimen-
to da caução deverá ser. entregue à
Comissão ate a hora. marcada para
abertura das propostas. ,

1 3.9 Fica sujeito às serições : legais,
Inidoneidade, a firma que, tendo re-
querido, não tenha satisfeito o de-
posite da mineis no praga que Me
foi concedido. 	 .
. 4.9 Conhecidos di reeditados -da

concorrência e a ordem de classifica-
ção, dos Deltantes, de acordo com o
critério julgador deste alfeire-as cau.
Vies serão devolvidas mediante reque-
rimento dos interessados, exceção feita
aos três primeiros colocados, os quais
só poderão obter devolução de Mas
respectivas cauções, depois de homolo-
gada a concorrência pelo Conselho
Executivo do DNER.

1 5.9 A caução- Correspondente -à fir-
ma declarada vencedora ficará em Poe.
der do DNER, para garantia da assi-:
natura e fins de contrato.

9. O- vencedor deeconcorrencia, Pa-
ra efeito de assinatura de contrato de
erapreitácia, reforçará a caução inicial
com outra de valor tal que complete
1% (uni por cento) do valor dos ser-
viços contratados, em moeda coeren-
te do pais, em cadernetas da Caixa
Econômica, em apólice e demais títu-
los da divida pública federal, em obri-
gações ou letras do • Tesouro, ou em
letras de câmbio, de- importação e de
exportação do Banco do Brasil S. A.
e atuiu de débitos do DNER, repre-
sentados pelos respectivos valeres 'no-
minais. Não se admitir& na 'hipótese
em que o atributo financeiro deferido
no contrato venha a ser inferior ao.
custo previsto no edital, redução sô-
bre o vigor da caução inicial.

I 19 A caução inicial será reforçada,
durante a execução dos serviços con-
tratados de forma a totalleer sempre
5% dos serviços executados;. enquanto-
a caução Inicial corresponder a 5%
dos serviços executados, não, serão efe-
tuados os reforços. Será permitida, no
ato do retõrço da canção e depósito
em títulos, o critério do DNER. •

29 A caução inicial e os respecti.
vos reforços semente serão levantados
60 dias, após a assinatirrado termo-de
recebitaento da Obra, pelo DNER. No
caso- de resolução de contrato não se-
rão devolvidos a caução inicial e es
reforços, que serão apropriados pelo
DNER.	 . -

4 3.9 E'. vedada a substituição dós
valora caucionados.

CaPtTOLO Zv .
lieserkdo dos BervieO'- Pereira de

execução e andamento•

Valor' e ¡dotação
18.	

vn

aos serviços objeto do presente, edital
18. O valor aproximado atribuído ;dee

é de NCr$ -3. 1160.000,00 (três Milhões
setecentos e sessenta mil cruzeiros no-
vos), correndo a despesa- às e
da dotação da verba 4.1.1.241%123.2
FRNe67 até o valor ,de NCr$ 940.000,00
(novecentos e quarenta mil cruzeiros
novos) e NCr$ 260.000,00 (duzentos e
sessenta mil cruzeiros novos) por an-tecipação de despesa pelo Decreto ...
56.369-65.

i 19 DemonstracW tempestivamente
a insuficiência do valor aproximado
atribuído aos serviços a que- se refere
o presente Edital, poderá o DNER de-
terminar o prosseguimento dos serviços
até -a conclusão, condicionado à dia-
ponibilidade de recuem financeiros.
mantida a$ condições do , Contrato
original.	 -

5 2.9 Esgotados oe recursos empe-
nháveis e não. haveúdo recursos no-
vos o contrato se considerará. same-
tieamente dissolvido

.-CAPtiliDs.
Reajustanteato -

10. Os serviços. a executar situam- Is. Ospreços prericsta, são revidel
se na rodovia leR-385-MO, trecho veie em conformidade com o	 dis-
tessemadta-Trrora de Monte Aletre,	 iiit~ yd, láRk.

.11	 1111 ,,
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cificações vigentes no DNER; quando
os trabalhos de fiscalização dos servi-
ços forem dificultados; quando a ad-
ministração fôr inexatamente informa-
da pela contratante; de 0,1% a 2% do
valor do contrato.

24. O contrato poderá ser resilido
unilateralmente pelo DNER ou bila-
teralmente, atendida sempre a conve-
niência administrativa.

25. A critério do DNER, caberá a
resolução do contrato, independente-
mente de interpelação judicial ou ex-
tra judicial, quando a empreiteira:

a) não cumprir quaisquer das obri-
gações contratuais;

b) transferir o contrato a terceiros,
no todo ou em parte, sem prévia au-
torização do Diretor-Geral do DNER;

1 1.9 No caso de resilição á emprei-
teira caberá receber valor dos servi-
ços executados mais o valor das•insta-
!ações do contrato, descontadas as par-
celas correspondentes a utilização des-
sas instalações, proporcionalmente aos
serviços realizados até a data da dis-
solução.

§ 29 Ocorrendo resolução, o DNER
promoverá um ressarcimento das per-
das e danos, via administrativa ou ju-
dicial.

§ 3.9 Em caso algum o DNER pa-
gará indenização devida pela emprei-
teira, por fôrça da legislação traba-
lhista.

CAPÍTULO x

Processo e Julgamento da
Concorrência

26. A Comissão de Concorrências,
de Serviços e Obras, competirá:

a) examinar os documentos apresen-
tados pelas pirmas concorrentes;

b) verificar se as propostas atem®
dem as condições estabelecidas neste
Edital;

c) verificar a selagem da documen,
dição;

d) rejeitar as propostas que não sa-
tisfizerem as exigências dêste Edital,
no todo ou em parte;

e) rubricar as propostas aceitas e
oferecê-las à rubrica dos representan-
tes dos concorrentes presentes ac
ato;

1) lavrar ata circunstanciada da
corcorr' acia, lê-la, assiná-la - colher
as assinaturas dos representantes los
concorrentes presentes ao ato;

g) organizar o mapa geral da con-
corrência e emitir parecer, indicando
a proposta mais var.tajosa.

27. Para julgamento da Concorrên-
cia, atendidas as condições dêste Edi-
tal, considerar-se-á vencedora a firma
que apresentar o me,- fator de con-
corrência, proposto de acôrdo com i
estipulado na alínea c do item 3 —
Capitulo 1.

28. No caso fie empate proceder-se-
á nova Ninaerlêncla entre os concor-
rentes empatados a fim de verificar
qual o que faz melhor oroposta
partir da nova base de preços estai:pe•
lecida quando da 1.'l• concorrente, cujo
global passa a representar r' teto p•ri
concorrência de desempate-

Parágrafo único. No caso de nõvf,
empate, decidirá por sorte:1/4 a propos-
ta vencedora.

.-.,pirULO XI

Disposições Gerais
29. Ao Conselho Executivo do D.

N.E.R. se reserva o direito de anu-
lar a concorrência, por conveniência

admin istrativa, sem que aos concorm n.'
tes calha indenização de qualqüer esq'

. pécie.

	

Parágrafo único. No c a so de	 tta-
çâo as concorrentes tt`!ao o direito

levantar a cr.ução e receber a do.
cumentaçáo que acenmanhar a resneco
tiva proposta, median te prévio requeri.
mento.

30. Os interessados ficam cientes de
que o DNER se reserva o direito tio
apresentar variantes do atual projeto,
que possam acwretal redução ou•,
,icréscitn• no volume de serviços, senti
lua caiba aos concorrente£ direito a ,
"quer •eclamacti, ou indenizaceo.

31. êt tabela de preços do DNER,
para os serviços objeto do presente
edital, aprbvada pelo ,..'cnselho Exe-
cutivo em 18,6.64 atualmente em vi-
gor, poderá sor examinada pelos in.
teressados na Divirtio de Conservação
ou adquiridas no Serviço cl( Documen-
tação .lo DNER.
hioraaa 511 e -

32. O empreiteiro será respon'ável
por qualquer reparação • ou cons-rva-
ção da 'bra durante (reis) 6 m'-ses
após o seu recebimento.

33. Os interessmhb que tiverem de-
vidas de caráter .'ep,al ou tecniec na
interpretação dos têrnics diste edital,
serão atendidos d •ante r expediente
da repartioão ria --nem Juaieittl
do D.N.E.R. ou na D , 'istio de Con-
servação para esclarecimentos neces-
sários.'

34. Para as firmas regularmente re-
.straua ao DNER apres•-mta.ao dos

nq et,	 I	 '	 nn

tulo 1, alíneas b, c, d, 1 e 4 fica subs-
't o lda pelo canino de reeistro.

Rio de Janeiro, abril de 1967 - En-
genheiro Salvan Borborema da silva,
Presidente da C.C.S.O.

vereiro de 1967, e as instruções Admi-
nistrativas do DNER aprovadas pelo
C.E. em reunião de 20 de abril de
1965.

CAPÍTULO IX

Contratos, Multa e DissOlução

'efetuada mediante contrato de em-
preitada assinado no DNER, obser-
vando as condições estipuladas neste
Edital e as que constam da respectiva
minuta, à disposição dos interessados
na Procuradoria Judicial do Departa-
mento Nacional de Estradas de Ro-
dagem.

21. Os preços iniciais que regerão o
contrato serão os da Tabela de Pre-
ços aprovada pelo Conselho Executi-
vo em 13.6.64, multiplicados pelo fa-
tor de adequação resultante do pro-
duto do inflator da Tabela pelo fator
de concorrência.

Assim sendo 1 o inflator e Fc o fator
de concorrência, os preços contratuais
iniciais serão os da rabeia de 18,6.64,
multiplicados pelo fator da adequação
Fa = I x Fe.

22. O valor global inicial do con-
trato será o constante do item 18, ca-
pitulo VII do presente Edital, multi-
plicados pelo fator de concorrência.
, 23. O contrato estabelecerá multas,
aplicáveis a critério do Diretor-Geral
do D.N.E.R., nos seguintes cases:

- 1 — Por dia que exceder ao prazo
de conclusão dos serviços: . NCr$
500,00 (quinhentos cruzeiros novos).

II — Quando os services nao tiverem
o andamento previsto no diagrama
de avanço; quando não forem exe-
cutados perfeitamente de acôrdo com
o projeto, as normas técnicas e espe-

MA

DIVULGAÇãO N.0 995

PREÇO: NCr$ 0P50

A VENDA

Na Guanabara

Agência 1: Minisfèrio cia 2welitla

Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves

► ende-se a pedis pelo Serviço de ReemiAlso Postal

Era Brasillia

Na sede do MN
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